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Comissão de Assuntos Eco-
nômicos do Senado Federal 
começará a discutir, para 
posterior aprovação, os 
termos do acordo para o 
pagamento dos juros da di-
vida externa atrasados até 
dezembro do ano passado. 
Ontem, o ministro da Eco-
nomia, Marcilio Marques 
Moreira, entregou o proto-
colo do acordo ("term-
sheet" ) feito entre o comitê 
assessor dos bancos credo-
res e o embaixador Jório 
Dauster, negociador oficial 
da divida, ao presidente do 
Senado, Mauro Benevides. 
Este será o primeiro acor-
do externo a passar pelo 
crivo do Senado Federal, 
nos termos da Constituição 
de 1988. 

O ministro considerou a 
aprovação desse acordo co-
mo "o primeiro passo para 
a normalização das rela-
ções com a comunidade fi-
nanceira internacional", 
que servirá para atrair no-
vos investimentos estran- 
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geiros no Pais, conforme 
relato do editor João Ale-
xandre Lombardo, deste 
jornal. 

Uma vez aprovado pelo 
Senado, o protocolo volta 
ao comitê dos bancos, sen-
do assinado pelo embaixa-
dor e pelo comitê, e, dez 
dias úteis a contar dessa 
assinatura, o governo bra-
sileiro realizará o primeiro 
desembolso relativo ao 
acordo dos atrasados. Cifra 
que representará 11,25% 
dos atrasados depositados 
no Banco Central, de US$ 
750 milhões. 

Os pagamentos em di-
nheiro representarão 25% 
do total dos atrasados, esti-
mados em US$ 8 bilhões. A 
cifra-limite para essa par-
cela em dinheiro, porém, 
foi estabelecida em US$ 2 
bilhões, pagos até 13 de de-
zembro deste ano. O res-
tante dos juros atrasados 
será trocado por bônus de 
dez anos, a contar do dia 19  
de janeiro passado, com 
carência de três anos e 
amortizações semestrais 
desembolsadas a cada 12  

de janeiro e 15 de julho, até 
janeiro de 2001). 

O protocolo deixa claro, 
também, que os bônus só 
serão emitidos depois que o 
comitê e o governo brasilei-
ro chegarem a um acordo 
sobre o refinanciamento da 
dívida de médio e longo 
prazo. Os bônus serão 
emitidos na quantia míni-
ma de US$ 250 mil. Se um 
determinado banco credor 
detiyer um título de dívida 
brasileira inferior a essa 
quantia, o bônus represen-
tará esse valor menor. Se-
rão isentos de impostos 
brasileiros e servirão como 
moeda no processo de pri-
vatização de empresas es-
tatais brasileiras. 

No memorando que 
acompanha o "term. 
sheet"; subscrito pelo mi-
nistro da Economia e que 
será distribuído à comuni-
dade financeira internacio-
nal, o governo brasileiro 
relembra o esforço de esta-
bilização dos planos Collor 
I e II, as reformas estrutu-
rais que vêm sendo condu-
zidas na área da política in- 

dustrial e de abertura do 
comércio exterior e a inten-
ção de chegar a um acordo 
"stand-by" com o Fundo 
Monetário Internacional "o 
mais cedo possível". O mi-
nistro da Economia deixa 
claro, ainda, que "buscará 
obter financiamentos de 
ajuste estrutural" junto ao 
Banco Mundial e ao Banco 
Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para as 
reformas nas áreas de co-
mércio exterior e de priva-
tização. 

O governo brasileiro se 
compromete a continuar 
pagando os juros vincendos 
neste ano, na proporção de 
30% a cada mês, até que se 
chegue a um acerto sobre a 
renegociação do estoque da 
dívida externa, de aproxi-
madamente US$ 52 bilhões 
junto a credores privados. 
Os 70% restantes dos juros 
vincendos neste ano serão 
objeto de uma negociação 
separada do processo de 
negociação do principal da 
dívida. 

(Ver página 21) 


